Comarca de Nova Iguaçu – 7ª Vara Cível
Juíza: Cristiana Aparecida de Souza Santos
Processo nº 0038942-75.2006.8.19.0038 (2006.038.038812-2)
Trata-se de Ação Civil Pública movida pelo Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro em face do Município de Nova Iguaçu objetivando, em resumo, a criação de abrigo para acolhimento de idosos em situação de risco. Postula o cabimento da ação, ante o disposto no Estatuto do Idoso, art. 3º, II e III, 4º e art. 9º deste mesmo diploma, visando o fiel e digno cumprimento da lei e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Afirma que o Município de Nova Iguaçu não dispõe de abrigo para idosos em situação de risco social, tampouco mantém, com instituições privadas, convênios específicos para o atendimento de idosos. Sustenta que a rede de atendimento ao idoso em regime asilar mostra-se absolutamente precário em Nova Iguaçu, sendo as medidas adotadas pelo município sempre improvisadas, assumindo o risco de um abrigamento em local inadequado ou que lhe ofereça algum tipo de ameaça à sua integridade física e moral, por mera ausência do serviço publico municipal. Aduz que há muito tempo o réu vem transferindo integralmente, a responsabilidade pelos idosos às ´entidade colaboradoras´, que acabam por recebê-los por caridade, sem dispor de condições adequadas para tanto. Requer a inversão do ônus probatório, a concessão de tutela jurisdicional, a instalação de serviço de atendimento social e integral ao idoso, bem como de inserção no orçamento a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso e implantar o abrigo público municipal e a cominação de multa diária. Inquérito Civil em fls. 26/198. Decisão liminar positiva em fls. 200. Manifestação do réu em fls. 205/221. Contestação em fls. 223/242 suscitando preliminarmente a inépcia da inicial diante da existência de pedidos incompatíveis entre si e impossíveis e a incompetência para figurar sozinho no pólo passivo da demanda. No mérito, aduz a violação ao princípio da separação dos poderes e a reserva do possível; as limitações à sindicância quanto ao mérito administrativo; a impossibilidade jurídica da inversão do ônus da prova. Requer a extinção do processo sem julgamento de mérito ou, caso superado, que seja julgada improcedente a presente demanda. Réplica em fls. 244/248. Assentada de AIJ em fls. 255. Rejeitada a proposta de conciliação por ambas as partes, foram requeridas pelo réu a produção de prova documental suplementar e pelo autor a oitiva das testemunhas. Decisão saneadora em fls. 256/257 rechaçando as preliminares aduzidas pelo réu e deferindo a produção das provas requeridas. Documentos acostados aos autos pelo autor em fls. 280/365. Decisão em fls. 378/379, indeferindo a liminar pretendida pelo autor. Manifestação do autor em fls. 381/434, juntando documentos. AIJ em fls. 443/444. Foi realizada a oitiva e três testemunhas da parte autora (fls. 445/446, 447 e 448/449), sendo juntados aos autos documentos trazidos pela testemunha Jorge. O réu também promoveu a juntada de documentos. Ambas as partes declararam que não pretendem produzir outras provas. Alegações finais do autor em fls. 486/508 e do réu em fls. 511/643. Decisão em fls. 645/647, informando a remoção da magistrada, cessando sua vinculação ao feito. Manifestação do autor em fls. 650/661 e 687/688. Manifestação do réu em fls. 664/666 e 671/685. Decisão em fls. 689 deferindo o sobrestamento do feito na forma requerida pelo autor. É o relatório. Decido. A principal questão controvertida nos autos é a possibilidade do Judiciário interferir na realização de políticas públicas, notadamente no caso dos autos, determinar a realização pelo réu de serviço de atendimento social e integral ao idoso, bem como, a inclusão no orçamento de verba para a construção de abrigo para o amparo de idosos em situação de risco social. O fato de o município réu disponibilizar outras políticas para atender sua população idosa, não exclui a necessidade de construção de um abrigo e de um serviço de atendimento ao idoso, ou até mesmo a celebração de convênios, ou qualquer outro instrumento jurídico para viabilizar atendimento e o abrigamento de idosos em risco social. Os documentos anexados nos autos e a prova testemunhal produzida em fls. 446/449 não deixam dúvidas quanto à precariedade do serviço de atendimento aos idosos em situação de risco no município de Nova Iguaçu. Neste sentido, considerando que políticas públicas são caracterizadas como diretrizes de interesse público que informam programas de ação governamental segundo objetivos a serem alcançados e que, para esse fim, condicionam a conduta dos agentes estatais. Na definição de Rodolfo de Camargo Mancuso identifica políticas públicas como: ´a política pública pode ser considerada como a conduta comissiva ou omissiva da Administração Pública, em sentido largo, voltada à consecução de programa ou meta previstos em norma constitucional ou legal, sujeitando-se ao controle jurisdicional amplo e exauriente, especialmente no tocante à eficiência dos meios empregados e à avaliação dos resultados alcançados´ (cf. Controle judicial das chamadas políticas públicas. In: MILARÉ, Edis, Coordenador. Ação civil pública: Lei 7.347/1985 - 15 anos. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2001. p. 730). Essas diretrizes são setorizadas tematicamente - política de educação, política de saúde, política de transportes, política econômica, política ambiental, etc. - e respondem ou mesmo correspondem a direitos sociais. Logo, sempre será possível o controle judicial das políticas públicas quando se tratar de garantias e direitos fundamentais mínimos, sendo certo que, orçamento, reserva do possível, discricionariedade e separação dos poderes são questões que devem funcionar como norteadoras da Administração Pública, e não como empecilhos para a implementação de políticas públicas. O gestor público não pode se distanciar do objetivo principal, ou seja, o bem comum e por este motivo, a fixação não pode ser arbitrária, dando azo a intervenção de órgãos de controle para a implementação, como é o caso dos autos. Assim, embora, o tema em debate possibilite a ampliação da discussão, com várias e louváveis posições a respeito da possibilidade do Judiciário intervir na formulação das políticas públicas, este Juízo se limita a tecer as considerações acima, acrescentando de todos os documentos anexados aos autos e da prova testemunhal produzida para acolher parcialmente o pleito ministerial. Quanto às obrigações pleiteadas pelo Ministério Público esclarece este Juízo que o réu deverá ser condenado na obrigação de fazer consistente na criação de um serviço de atendimento social integral ao idoso, com funcionamento diário sem, no entanto, identificar sua composição, bem como, a inserir no orçamento municipal a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso e implantar o abrigo municipal, respeitando-se as regras do artigo 48 e 50 do Estatuto do Idoso. Isto posto JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para condenar o réu na obrigação de fazer consistente na criação de um serviço de atendimento social integral ao idoso, com funcionamento diário, bem como, a inserir no orçamento municipal a previsão de gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso e implantar o abrigo municipal, respeitando-se as regras do artigo 48 e 50 do Estatuto do Idoso. Com relação à primeira obrigação de fazer fixo o prazo de 180 dias para seu cumprimento, sob pena de multa diária de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser revertida Fundo Municipal de Assistência Social. Com relação à inclusão no orçamento de verbas destinadas a gastos para o incremento da rede de proteção ao idoso, deverá ser observada a elaboração do orçamento do próximo exercício, ou seja, 31 de dezembro, a multa será fixada em sede de execução de sentença, se for o caso. Em conseqüência JULGO EXTINTO O PROCESSO com resolução do mérito nos termos do artigo 269, I do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Sem custas e honorários (art. 18, Lei 7347/85).
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
